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“Família é contexto natural para crescer. 

Família é complexidade. 

Família é teia de laços sanguíneos e, sobretudo, de laços afetivos. 

Família gera amor, gera sofrimento. 

A família vive-se. Conhece-se. Reconhece-se.” 

(Relvas, 1996, p. 9) 
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Resumo 

A família é a instituição mais antiga e relevante da sociedade, possuindo um 

papel importante ao nível da socialização dos elementos que a ela pertencem, 

fornecendo-lhes ferramentas para a sua inserção no mundo que os rodeia. Desta forma, 

a família constitui um espaço privilegiado para a consecução e aprendizagem das 

dimensões significativas de interação, proporcionando a vivência de relações afetivas 

profundas, que permitem crescer com o sentimento de sermos quem somos e de 

pertencermos àquela e não a outra qualquer família. Tendo em conta o papel relevante 

da família na sociedade, torna-se imprescindível compreender o seu funcionamento, no 

sentido em que esta desempenha um papel essencial na vida, na formação e no 

desenvolvimento do indivíduo. A importância do estudo do funcionamento familiar está 

associada á necessidade de compreender as características das famílias. Deste modo, o 

presente estudo tem como objetivo  analisar, de forma comparativa, o funcionamento 

familiar da população reclusa, relativamente à população normativa. Participaram no 

estudo 716 indivíduos, 438 da população normativa (61,2%) e 278 da população reclusa 

(38,8%), com idades compreendidas entre os 17 e os 82 anos. Com o propósito de 

responder às questões elaboradas, foram administrados como instrumentos um 

Questionário Sociodemográfico e Jurídico-Penal e o Systemic Clinical Outcome and 

Routine Evaluation (SCORE-15). Os resultados revelaram existir diferenças 

estatisticamente significativas no Funcionamento Familiar da População Reclusa 

quando comparada com a População Normativa. A par disto, os resultados evidenciam 

que a População Reclusa apresenta um maior grau de Funcionamento Familiar quando 

comparada com a População Normativa. 

Palavras-chave: Reclusos, Masculino, Funcionamento Familiar, Recursos Familiares, 

Comunicação na Família e Dificuldades Familiares. 
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Abstract 

The family is the oldest and most relevant institution in society, playing an 

important role in the socialization of the elements that belong to it, providing them with 

tools for insertion into the world around them. Thus, the family is a privileged space for 

the achievement and learning of significant dimensions of interaction, providing the 

experience of deep emotional relationships, which allow us to grow with the feeling of 

being who we are and of belonging to that family and not to any other. Taking into 

account the relevant role of the family in society, it is essential to understand its 

functioning, in the sense that it plays an essential role in the life, formation and 

development of the individual. The importance of the study of family functioning is 

associated with the need to understand the characteristics of families. Thus, the present 

study aims to analyze, in a comparative way, the family functioning of the inmate 

population in relation to the normative population. A total of 716 individuals 

participated in the study, 438 from the normative population (61.2%) and 278 from the 

inmate population (38.8%), with ages ranging from 17 to 82 years old. In order to 

answer the elaborate questions, a Sociodemographic and Legal-Penal Questionnaire and 

the Systemic Clinical Outcome and Routine Evaluation (SCORE-15) were administered 

as instruments. The results revealed that there were statistically significant differences 

in the Family Functioning of the Recluse Population when compared to the Normal 

Population. Along with this, the results show that the Recluse Population has a higher 

degree of Family Functioning when compared to the Normative Population. 

Keywords: Prisoners, Male, Family Functioning, Family Resources, Family 

Communication and Family Difficulties. 
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Introdução 

O indivíduo vive integrado em pequenos grupos, que representam unidades 

sociais mais ou menos estruturadas, cujos elementos estabelecem relações entre si. A 

família representa, desta forma, a unidade básica dos grupos sociais que constituem a 

sociedade, pelo que consideramos a família como um sistema social constituído por um 

elevado número de interações (Alarcão, 2006; Relvas, 1996).  

De acordo com Relva (2015), a família é a instituição mais antiga e relevante da 

sociedade, possuindo um papel importante ao nível da socialização dos elementos que a 

ela pertencem, fornecendo-lhes ferramentas para a sua inserção no mundo que os rodeia 

(Relva, 2015). Desta forma, a família constitui um espaço privilegiado para a 

consecução e aprendizagem das dimensões significativas de interação, proporcionando a 

vivência de relações afetivas profundas, que permitem crescer com o sentimento de 

sermos quem somos e de pertencermos àquela e não a outra qualquer família (Alarcão, 

2006).  

Tendo em conta o papel relevante da família na sociedade, torna-se 

imprescindível compreender o seu funcionamento, no sentido em que esta desempenha 

um papel essencial na vida, na formação e no desenvolvimento do indivíduo 

(Azambuja, 2006). 

Vários estudos desenvolvidos, ao longo do tempo, com a população clínica e 

comunitária, evidenciam a importância da compreensão do funcionamento familiar 

tendo em conta a perspetiva de todos os elementos que constituem o sistema familiar, na 

medida que esta promove a eficácia das intervenções familiares (Baiocco et al., 2013; 

Koutra et al., 2012; O’Hanrahan et al., 2017; Paolini & Schepisi, 2020; Stratton et al., 

2014). 

A comunicação que existe entre os membros da família, a par da capacidade de 

resolução de problemas, da sua ligação afetiva e os papéis, valores e normas subjacentes 

à dinâmica familiar, estão associados ao Funcionamento Familiar (Abade et al., 2011, 

cit in Barata, 2019). Isto é, o Funcionamento Familiar traduz a forma como as famílias 

desempenham os seus papéis e funcionam com o intuito de corresponder (física, 

psicológica ou socialmente) às necessidades dos seus membros; Diz respeito aos 

processos estruturais e organizacionais das famílias (Berge et al., 2013), abrangendo as 

relações intrafamiliares e a própria dinâmica familiar, isto é, como cada membro da 
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família interage com os outros membros, ou seja, compreende as complexas interacções 

interpessoais do grupo familiar (Magalhães et al., 2019), engloba a comunicação 

familiar (Lamb et al., 2016; Tolou-Shams et al., 2018) e características, tais como, a 

coesão familiar e a qualidade das relações.  

De acordo com Minuchin (1982), existem critérios importantes para determinar 

se o funcionamento familiar é ou não saudável, nomeadamente os limites geracionais, a 

definição de papéis e as funções familiares.  

Considerando as transformações sociais e culturais ocorridas nas últimas 

décadas, estudar o funcionamento familiar e a sua complexidade afigura-se uma tarefa 

relevante e atual (Dessen, 2010; Teodoro, 2012; Walsh, 2016).  

Por este facto, a importância do estudo do funcionamento familiar está associado 

à necessidade de compreender as características das famílias quando o seu 

funcionamento é saudável, desequilibrado ou disfuncional. Após uma pesquisa de 

literatura científica, foi possível perceber a escassez ou inexistência de estudos que 

avaliem o funcionamento familiar da população reclusa e normativa, comparativamente.  

O presente trabalho de investigação surge, assim, da necessidade de 

compreender e caracterizar o funcionamento familiar dos reclusos e da população 

normativa. Neste sentido, numa primeira parte, é apresentado um enquadramento 

teórico acerca do tema em estudo, salientando os principais conceitos, procedendo-se, 

em seguida, à apresentação dos objetivos e hipóteses que norteiam a presente 

investigação. Continuamente, numa segunda parte, procede-se a uma descrição sucinta 

da metodologia utilizada.  

Posteriormente, na segunda parte do presente estudo de investigação, recorre-se 

à apresentação e discussão dos resultados obtidos. Por último, na parte final da presente 

investigação, é apresentada uma conclusão referente aos resultados obtidos neste 

trabalho de investigação. Ainda no que diz respeito a este capítulo refere-se ainda as 

principais limitações do estudo. 

Funcionamento Familiar  

Durante o seu ciclo de vida, a família sofre diversas transformações, adaptando-

se e reestruturando-se de forma a funcionar adequadamente nos diferentes contextos 

familiares e extrafamiliares (Dias, 2011). 
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A família potencia a adaptação e o ajustamento do indivíduo face às mudanças 

que ocorrem na sociedade, determinando a sua integração social (Dias, 2011). Estas 

mudanças tem impacto no seio das famílias, a nível estrutural e dinâmico, havendo a 

necessidade de uma adaptação às novas realidades por parte destas, como forma a 

garantir o equilíbrio do seu funcionamento (Saraceno & Naldini, 2003). 

Belsey (2005) afirma que a forma como as famílias funcionam fornece uma 

forma de incorporação dos indivíduos à vida social e fornece a fonte de apoio 

emocional, influente e material para seus membros. Da mesma forma, Walker e 

Shepherd (2008) definem o funcionamento familiar quanto ao modo como os membros 

da família se comunicam, se relacionam, mantêm relacionamentos, tomam decisões e 

resolvem os problemas juntos. Como resultado, o funcionamento familiar pode ser visto 

como um conceito multidimensional que denota como os membros da família interagem 

uns com os outros e colaboram para alcançar um objetivo e resultado comum (Botha & 

Booysen, 2013).  

A diversidade de teorias e perspetivas sobre o “funcionamento familiar”, 

dificultam a sua definição, que nem sempre é consensual na literatura. Dessa forma, de 

modo a analisar o funcionamento familiar, devem ser tidas em conta quatro grandes 

categorias, nomeadamente: 1) composição familiar (descrição quer da estrutura da 

família quer dos elementos que a compõem); 2) processo familiar (comportamentos e 

interações que qualificam as relações familiares); 3) fatores afetivos (emoções e 

expressão afetiva entre os elementos da família); e 4) organização familiar (papéis e 

regras na família, incluindo aspetos como limites e hierarquia) (Bray, 1995). 

No âmbito do funcionamento familiar, o modelo de referência utilizado na sua 

avaliação, atendendo à coesão, flexibilidade e comunicação (Olson, 2000, 2011) é o 

Modelo Circumplexo de Olson (2000). De acordo com este modelo, a coesão 

corresponde á ligação emocional entre os membros da família (Olson, 2000). Por sua 

vez, considerando a relação entre os membros, a distribuição de papéis e as regras 

existentes, a flexibilidade consiste na capacidade de organização e adaptação da família 

(Olson & Gorall, 2006). Por fim, a comunicação, potencia comportamentos e atitudes 

que constituem níveis equilibrados de coesão e flexibilidade, estando associada às 

competências positivas de comunicação no sistema familiar (Olson, 2011). Neste 

sentido, as famílias que possuem as características referenciadas, exibem competências 
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de comunicação positivas, escuta ativa e empática, e manifestam sentimentos e opiniões 

com clareza e de forma ajustada (Olson, 2011; Olson & Gorall, 2003). 

Francisco et al. (2016), numa revisão de diversas investigações, afirmam que um 

funcionamento familiar adaptativo, onde haja coesão, flexibilidade e comunicação 

positiva entre pais e filhos, prediz um desenvolvimento positivo dos jovens, 

nomeadamente ao nível da saúde mental, autoestima e satisfação; pelo contrário, 

problemas nesse funcionamento condicionam o ajustamento dos jovens e relacionam-se 

com sintomas de depressão, ansiedade, de comportamento (e.g., antissocial, 

delinquência, toxicodependência). 

Num estudo de Everri et al. (2016) sobre a perceção de adolescentes italianos 

relativamente ao funcionamento familiar, tendo em conta o Modelo Circumplexo de 

Olson, os resultados indicaram que a rigidez pode associar-se a famílias mais 

equilibradas/funcionais ou desequilibradas/disfuncionais. Nas famílias equilibradas a 

rigidez surgiu como adaptativa, estando associada à coesão, flexibilidade, monitorização 

parental e níveis elevados de satisfação familiar. Em contrapartida, nas famílias 

desequilibradas a rigidez foi relacionada com um funcionamento desmembrado, baixa 

coesão e flexibilidade, bem como falta de supervisão parental.  

De igual forma, Palmer et al. (2016) utilizaram uma perspetiva sistémica para 

examinar as relações entre as perceções dos adolescentes sobre o funcionamento da 

família e os comportamentos parentais, recorrendo ao Modelo Circumplexo de Olson. 

Os resultados mostraram que os adolescentes que percecionam a sua família como 

equilibrada e moderadamente equilibrada relataram maior apoio dos pais, e os 

adolescentes com um funcionamento familiar equilibrado relataram maior supervisão 

dos pais. 

Numa proposta diferente, Bland et al. (2010), no âmbito do funcionamento 

familiar, concetualizam a sua avaliação atendendo aos Recursos Familiares, 

Comunicação na Família e Dificuldades Familiares. É através da junção destes três 

aspetos que a funcionalidade da família é definida (Bland et al, 2010). Este modelo 

apresenta similaridades com o Modelo Circumplexo de Olson (2000), ao nível das  

dimensões Recursos Familiares, Comunicação na Família, Flexibilidade e 

Comunicação. 
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Relativamente aos Recursos Familiares, estão associados às competências que a 

família possuí para lidar com o stress gerado pelas mudanças (Echevarria-Doan, 2016; 

Stratton et al., 2010). Segundo Lau et al. (2009), os recursos têm impacto direto e 

indireto no funcionamento familiar. Quanto mais resiliente for a família, mais apta 

estará para a resolução de problemas através de uma utilização eficaz dos recursos 

(DuBose et al., 2009). Existem vários tipos de recursos, nomeadamente, os recursos 

pessoais de cada elemento da família (e.g., bem-estar, características pessoais); os 

recursos internos do sistema familiar, como a comunicação aberta ou o apoio mútuo 

(Bauman et al., 1981), e os recursos externos à família, como o apoio social (McCubbin 

& Patterson, 1983).   

No que diz respeito à Comunicação, a família é, ao mesmo tempo, um sistema e 

um processo de interação e de integração dos seus membros. Segundo Dias (2011), a 

comunicação é o elo de ligação que constitui condição de convívio e de sustentação de 

todo o sistema, baseando-se na igualdade ou na diferença (Dias, 2011). A família é, 

então, um espaço privilegiado para a elaboração e aprendizagens de dimensões 

significativas de interação e comunicação onde as emoções e os afetos positivos ou 

negativos vão dando sentido ao sentimento de sermos quem somos e de pertencermos 

àquela e não a outra família (Alarcão, 2006). Assim, o processo de comunicação na 

família, sendo um sistema interativo onde o comportamento de cada indivíduo é fator e 

produto do comportamento dos outros, os resultados finais dependem menos das 

condições iniciais e mais do processo de comunicação (Dias, 2011).  

Referente às Dificuldades Familiares, Minuchin (1974) refere várias fontes de 

stress que podem contribuir para a sobrecarga sentida pelas famílias. Uma delas refere-

se ao contacto stressante de um dos membros da família com forças extrafamiliares, por 

exemplo, a influência do ambiente laboral de um dos pais no seu bem-estar, refletindo-

se no sistema familiar. De igual modo, o contacto de toda a família com forças 

extrafamiliares, como por exemplo, a crise económica, também poderá ser outra fonte 

(Dias, 2000). Minuchin (1974) menciona também o stress em fases de transição da 

família, como por exemplo durante o desenvolvimento dos filhos (Begle et al., 2011), 

uma vez que os pais enfrentam vários focos de stress, tais como a tomada de decisões 

relacionadas com estratégias parentais, a gestão comportamental dos filhos, 

preocupações ao nível da saúde e responsabilidades educacionais. Desta forma, todos os 

focos de stress que sobrecarregam a família conduzem ao aumento do cansaço, o qual 
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tem uma grande influência nas crenças e comportamentos parentais (Dunning & Giallo, 

2012). 

Diversos estudos indicam que episódios adversos e stressores causam impacto 

no funcionamento familiar (Masarik & Conger, 2017; Randall & Bodenmann, 2009; 

Story & Bradbury, 2004). O stress decorrente das necessidades ou exigências externas, 

reflete-se no sistema familiar, prejudicando as condutas parentais (Bakker & Demerouti, 

2013; Bass et al., 2009; Bolger et al., 1989; Brock e Lawrence, 2008).  

O funcionamento familiar afeta o bem-estar individual na medida em que níveis 

satisfatórios de apoio social dentro das famílias são importantes para a felicidade de um 

indivíduo (Botha & Booysen, 2013). Isso pode ser atribuído à forma como os membros 

da família se envolvem e apoiam uns aos outros, especialmente quando ajudam os 

membros a gerenciar experiências de vida difíceis ou traumáticas (Walker & Shepherd, 

2008). Quando a família tem um bom funcionamento, é estabelecida uma sensação 

positiva de bem-estar, reduzindo a probabilidade de desenvolvimento de problemas 

psicológicos e aumentando as habilidades de resolução de problemas da família, criando 

uma sensação de união (Vliem, 2009).  

Num estudo de Dias (2012) sobre a Avaliação das forças familiares numa 

amostra de famílias do Sul de Angola, os resultados revelaram que o funcionamento 

familiar é percebido como mais saudável à medida que a família entende que tem mais 

recursos para superar as suas dificuldades em conjunto.  

Um funcionamento familiar positivo cria um ambiente onde os membros da 

família se apoiam e aceitam uns aos outros e juntos se envolvem em atividades que 

facilitam ainda mais o desenvolvimento dos jovens. Esses traços familiares positivos, no 

entanto, não ocorrem em famílias com um funcionamento desadaptativo (Becvar & 

Becvar, 2009). Famílias que experienciam abuso de substâncias, violência familiar, 

práticas parentais desafiadoras e má comunicação demonstram disfuncionalidade 

familiar, como negligência e abuso infantil, bem como vulnerabilidade a distúrbios 

patológicos (Kessler et al., 2010).  

Estudos sobre as famílias e as suas características específicas, tal como os 

conflitos no seio familiar, os relacionamentos parentais, o tamanho da família, as 

influências negativas dos outros, entre outras, demonstram que o suporte familiar 
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favorece o sujeito para um desenvolvimento saudável, ou, por outro lado, pode 

encaminhá-lo para um desenvolvimento perturbado e delinquente (Born, 2005). 

Segundo a teoria do ciclo vital familiar (Carter & McGoldrick, 1995), as 

famílias sofrem influências de eventos normativos (próprios ao curso normal da vida e 

do desenvolvimento da família, por exemplo, a formação do casal, a aquisição de filhos, 

crianças na escola, adolescentes, adultos no trabalho e famílias na fase adulta tardia) e 

não normativos (aqueles eventos que não ocorrem em todas as famílias, ou seja, não 

estão previstos no curso do desenvolvimento, tal como o caso de uma condenação por 

parte de um membro da família) (Carter & McGoldrick, 1995). Assim, a existência de 

um evento stressor não normativo, produz consequências no desenvolvimento da pessoa 

e dos indivíduos que a rodeiam. Para além disso, o desenvolvimento familiar como um 

todo pode ser influenciado, no sentido que, enquanto sistema, um membro da família 

afeta os demais, e qualquer nível de stress acaba por influenciar outros subsistemas, 

ativando o apoio dos membros familiares e ocasionando mudanças na estrutura e no 

funcionamento da família (Bueno et  al., 2018; Carter & McGoldrick, 1995).  

Os padrões de interação entre os membros da família, ao longo do tempo, 

constituem a estrutura familiar e dizem respeito ao funcionamento da família, que é 

definido como o conjunto de exigências funcionais que organizam o modo pelo qual 

seus membros interagem e determina os papéis e as funções de cada um (Minuchin, 

1990; Minuchin et al., 2008). 

Funcionamento familiar na População Reclusa  

A reclusão é concetualizada como uma condição «composta por um trajeto 

gradual em que o indivíduo detido tem de se adaptar, interiorizar normas, regras e 

valores, diferentes dos que existem em liberdade (...)» (Foucault, 1975) 

Uma condenação a uma pena privativa de liberdade e a consequente inserção 

num ambiente prisional cria um impacto considerado significativo na vida do indivíduo 

e da sua família, uma vez que foi alterada uma sequência expectável ao longo do ciclo 

de vida  (Feldman et al., 2013).  

O estudo dos ajustamentos que uma família realiza perante a reclusão de um dos 

seus elementos deve a sua importância ao impacto e ao significado que a mesma assume 

na sociedade, uma vez que, na literatura, a reclusão tem sido concebida como factor 
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gerador de uma crise que pressiona processos de mudança familiar (Alarcão, 2000; 

Ausloos, 1996).  

Segundo Konvalina-Simas (2012), por ser o primeiro agente socializador, a 

família dispõe de um papel crucial na educação do individuo, devendo assumir uma 

quantidade de papéis e funções que estão implícitas nas dinâmicas familiares. Neste 

sentido, esta deve assumir funções de proteção e socialização dos seus membros, como 

resposta às necessidades da sociedade pertencente. As mudanças externas e internas a 

que a família deve responder, proporcionam um esquema de referência para um 

funcionamento familiar equilibrado. 

Quando um membro da família é condenado a uma pena privativa de liberdade, 

a família procede a uma reestruturação de comportamentos como forma de alcançar um 

equilíbrio entre os recursos e as necessidades existentes no seio familiar, de modo a 

recuperar os níveis adequados de funcionamento e de bem-estar (Gómez & Kotliarenco, 

2010, cit in Barata, 2019) 

De acordo com Rodrigues (2001, p. 117), “são muitas as alterações provocadas 

na vida da família e do próprio recluso, podendo ocorrer diversas consequências, como 

revolta, tristeza ou medo pela ideia que se tem da cadeia”. 

O suporte familiar constitui um fator influente na forma como o indivíduo lida 

com o cumprimento da pena que lhe foi atribuída e perceciona a sua situação de 

reclusão, sendo essencial para bem-estar do mesmo e dos elementos integrantes do 

sistema familiar (Agudelo & Shanahan, 2012; Chiu & Liu, 2013; Clone et al., 2014, cit 

in Barata, 2019). 

De acordo com Wauters (2003, p. 27), “o contato com a família é de suma 

importância para que o recluso não perca o vínculo com o mundo exterior”.  

Conde e Teixeira (2018), desenvolveram um estudo, com o objetivo de avaliar 

as relações familiares de jovens reclusos. As autoras observaram que estes participantes 

atribuíam elevado valor e significado às suas relações familiares, vinculado aos 

discursos de todos os participantes do estudo. No entanto, verificaram alguma 

ambivalência presente nas narrativas dos mesmos acerca das suas relações familiares,  

isto é, para eles a família é amor, união e proteção, mas também é sinonimo de 

instabilidade, mágoa, abandono e ressentimento. Nesse estudo, as narrativas dos jovens 
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reclusos entrevistados eram pautadas por dificuldades em gerir emocionalmente as 

experiências de maus tratos, de abandono e de instabilidade familiar, evidenciando que 

estas dificuldades conduzem os indivíduos à prática de comportamentos desviantes 

como forma de alcançarem a sensação de possuir algum controlo face à sua vida e 

experiência emocional (cit in Barata, 2019) 

Segundo Alves et al. (2013), é notório por parte da população reclusa uma 

narrativa de violência familiar física e psicológica, perpetrada através de violência 

conjugal ou violência parental, e recorrência a maus-tratos, abandono e negligência, a 

par de uma história familiar com fraca coesão afectiva, maioritariamente marcada por 

um distanciamento interpessoal e pela ausência da figura paterna (cit in Barata, 2019). 

Partindo para a análise da família do indivíduo tido como criminoso, delimitam-

se algumas características comumente encontradas no seu ambiente de 

desenvolvimento. Geralmente, as unidades familiares dos presos evidenciam uma 

dinâmica disfuncional, isto é, são, de alguma maneira, desestruturadas (Cabral & 

Medeiros, 2014). Nesse sentido, podem não possuir a presença de um elemento com 

função parental, o pai ou a mãe, apresentar uma situação socioeconómica crítica ou 

miserável, conviver com portadores de vícios, ou até mesmo, podem combinar todos 

esses fatores, por exemplo (García, 2003, p. 108).  

A prática clínica em contexto prisional evidencia que as histórias de vida dos 

reclusos são pautadas por perdas significativas de vínculos afetivos, familiares e até 

morte. As narrativas destes indivíduos acerca das suas  relações familiares demostram 

uma grande instabilidade, perda, revolta e fragilidade, sendo possível identificar 

temáticas de morte, pai ausente e/ou inacessível, relação disfuncional com a mãe, 

ausência de regras claras, criminalidade familiar, segredos familiares, impulsividade e 

condutas agressivas encontradas na gestão das relações entre os reclusos e a família. 

Com a detenção, estas narrativas ganham novos contornos inerentes à situação de 

reclusão, tornando visível a fragilidade dos laços afectivos que estabelecem depois desta 

(Fonseca, 2022) 

De acordo com estudos realizados em estabelecimentos prisionais, os reclusos 

apresentam um nível de funcionamento familiar baixo, a par dos recursos familiares. Na 

literatura científica existente encontra-se concetualizado que indivíduos em reclusão 

apresentam uma narrativa de instabilidade familiar, relacionamentos na família 
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antagónicos a par de violência e/ou maus tratos. Dessa forma, as relações familiares 

destes indivíduos são pautados por sentimentos ambivalentes, isto é,  por um lado 

possuem sentimentos de proteção e de carinho, por outro lado, sentimentos de abandono 

e mágoa. Neste sentido, a falta de apoio e de conflitos existentes no seio familiar, ou 

seja, a disfuncionalidade familiar, desencadeia atitudes e comportamentos considerados 

antissociais e/ou criminosos, por parte dos indivíduos, sendo considerada um fator de 

risco (Conde & Teixeira, 2018; Cutrín et al., 2017, cit in Costa, 2020).  

Por outro lado, é imprescindível promover a manutenção dos laços estabelecidos 

entre o recluso e a sua família, uma vez que, o vínculo estabelecido com a família é um 

fator protetor para a saúde mental destes podendo ter diversos benefícios, como a 

reinserção na sociedade (Assis et al., 2016; Durcan & Zwemstra, 2014, cit in Costa, 

2020) 

De facto, evidências científicas comprovam que, melhores níveis de saúde 

mental e de bem-estar psicológico nos reclusos estão associados a níveis mais elevados 

de funcionamento familiar e de suporte familiar por parte dos mesmos (Abade et al., 

2011; Assis et al., 2016, cit in Barata, 2019) 

Ao longo da fase de transição e de adaptação do indivíduo ao meio prisional, 

deve ser assegurado suporte familiar (Chiu & Liu, 2013; Durcan & Zwemstra, 2014, cit 

in Costa, 2020), uma vez que, o contacto com os familiares promove sentimentos de 

segurança e redução da ansiedade gerada (Harandi et al., 2017), refletindo-se no bem-

estar e saúde mental dos reclusos (Arriola et al., 2015; Cotton et al., 2016, cit in Costa, 

2020).  

Importa, no entanto, referir que, o facto de o sujeito estar num ambiente 

prisional, isolado da sociedade, potencia a perda de vínculos tanto familiares como 

afetivos (Faustino & Pires, 2009).   

Não obstante, a presença da família no processo de reclusão de um membro do 

seu núcleo familiar é um direito que deve ser assegurado a todos os reclusos, sendo 

decisivo na recuperação de valores na esfera social ao longo de todo o seu processo de 

reclusão (Freitas, 2008, cit in Costa, 2020). 

 

Objetivos e Hipóteses de investigação 
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Este estudo surge da necessidade de compreender e caracterizar o 

funcionamento familiar dos reclusos, tendo como objetivo geral analisar, de forma 

comparativa, o funcionamento familiar entre população reclusa e população normativa. 

Neste sentido, pretende-se analisar as diferenças no funcionamento familiar entre as 

duas populações.  

Atendendo à pesquisa de literatura realizada, hipotetiza-se a existência de 

diferenças no funcionamento familiar na população reclusa quando comparada com 

população normativa (Hipótese 1), bem como a existência diferenças no funcionamento 

familiar em função da idade na população reclusa e na população normativa (Hipótese 

2). 

Metodologia 

Nesta secção, apresentar-se-á uma descrição dos participantes que fizeram parte 

da amostra do estudo. Posteriormente, irá ser procedida a descrição dos instrumentos 

utilizados para recolher os dados e de seguida a explicação dos procedimentos que 

foram realizados.  

De acordo com a tipologia de Montero e Léon (2007), é de salientar que a 

metodologia da presente investigação se caracteriza por um estudo empírico com 

metodologia quantitativa, mais especificamente, um estudo ex post facto prospetivo, 

sendo um estudo correcional e transversal.  

Este estudo recorre aos dados recolhidos no âmbito dos estudos genéricos 

“Preditores psicobiológicos do funcionamento positivo e da adaptação à prisão em 

reclusos (CIPD/2122/PERS/2)” e “Personalidade e Funcionamento Positivo 

(CIPD/2122/PERS/3)”.  

Participantes 

A amostra deste estudo é constituída por 716 indivíduos, 438 da população 

normativa (61,2%) e 278 da população reclusa (38,8%).   

Importa realçar que a amostra da população normativa foi selecionada em 

função dos seguintes critérios de inclusão: (a) indivíduos com idade igual ou superior a 

18 anos, (b) adultos da população normativa, isto é, população não clínica, (c) 

indivíduos que possuíssem competências básicas ao nível da leitura e de escrita para que 
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fosse possível o preenchimento dos questionários, e (d) indivíduos de diferentes 

nacionalidades.  Por sua vez, destacam-se como critérios de exclusão: (a) indivíduos do 

sexo feminino, (b) existência de comprometimento cognitivo ou deficiência intelectual e 

c) indivíduos analfabetos. 

Quanto aos critérios de inclusão da população reclusa pode dizer-se que foram 

incluídos no estudo: (a) indivíduos que se encontrassem a cumprir pena num 

estabelecimento prisional português, (b) indivíduos que possuíssem competências 

básicas ao nível da leitura e de escrita para que fosse possível o preenchimento dos 

questionários, e (c) indivíduos de diferentes nacionalidades. No que diz respeito aos 

critérios de exclusão, foram excluídos: (a) indivíduos do sexo feminino, (b) indivíduos 

sem competências básicas ao nível da leitura e da escrita, (c) indivíduos que ocultaram o 

número de recluso ou preencheram incorretamente o campo correspondente e, por 

último, (d) indivíduos que não se encontrassem a cumprir pena num Estabelecimento 

Prisional português. 

 

Caracterização dos participantes – variáveis sociodemográficas 

Relativamente à população normativa, observa-se que, a  faixa etária dos 

inquiridos encontra-se entre os 17 e os 82 anos de idade (M=35,2 e DP=16,9). Dos 

sujeitos que compõem a amostra, 399 possuem nacionalidade portuguesa (91,1%). 

Relativamente às habilitações literárias, 224 indivíduos possuem o 3º ciclo do ensino 

básico (51,1%). No que se refere á situação ocupacional, 166 sujeitos estão empregados 

(37,9%) e 141 encontram-se a estudar (32,2%). Referente ao estado civil, 229 

indivíduos estão solteiros (52,3%) e 143 estão casados (32,6%). Por último, conforme a 

tipologia do agregado familiar, 96 (21,9%) indivíduos vivem com  a família de origem 

(pais, filhos e irmãos) e 92 (21%) vivem com a família nuclear (cônjuge, padrastos, 

madrastas e enteados). A caracterização detalhada dos participantes encontra-se na 

tabela 1. 

 

Tabela 1 - Características sociodemográficas da amostra da população normativa 

 

 Nº % M  DP Min. Máx. 

Idade - - 35,2 16,9 17 82 

Nacionalidade    - - - - 
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- Portuguesa 

- Outros   

399 

11 

91,1 

4,2 

Estado civil 

- Solteiro 

- União de facto 

- Casado 

- Divorciado 

- Viúvo 

 

229 

20 

143 

10 

5 

 

52,3 

4,6 

32,6 

2,3 

1,1 

- - - - 

Habilitaçoes literárias 

- Saber ler e escrever  

- 1º ciclo- ensino básico 

- 2º ciclo- ensino básico 

- 3º ciclo- ensino básico 

- Ensino secundário 

- Ensino superior 

 

28 

14 

31 

224 

64 

28 

 

6,4 

3,2 

7,1 

51,1 

14,6 

6,4 

- - - - 

Profissão  

- Estudante 

- Empregado 

- Desempregado 

- Reformado 

- Trabalhador- estudante 

Tipo de agregado (com 

quem vive) 

- Sozinho 

- Família nuclear 

- Família de origem 

- Monoparental 

- Família alargada 

- Outros   

 

141 

166 

13 

40 

14 

 

 

0 

92 

96 

11 

31 

2 

 

32,2 

37,9 

3,0 

9,1 

3,2 

 

 

0 

21,0 

21,9 

2,5 

7,1 

0,5 

- 

 

 

 

 

 

- 

- 

 

 

 

 

 

- 

- 

 

 

 

 

 

- 

- 

 

 

 

 

 

- 

 

Relativamente à população reclusa, observa-se que, dos 278 indivíduos, 86 

encontram-se a executar pena no estabelecimento prisional do Porto (30,9%), 85 

encontram-se a executar pena no estabelecimento prisional do Vale do Sousa (30,6). Os 
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restantes encontram-se a executar pena noutros estabelecimentos da zona Norte.  A 

faixa etária dos inquiridos encontra-se entre os 18 e os 70 anos de idade (M=36,4 e 

DP=10,0). Dos sujeitos que compõem a amostra, 211 possuem nacionalidade 

portuguesa (75,9%). Relativamente às habilitações literárias, 104 indivíduos possuem o 

1º ciclo do ensino básico (34,4%). No que se refere à situação ocupacional, 169 sujeitos 

encontram-se a estudar (60,8%) e 161 estão empregados (57,9%). Referente ao estado 

civil, 146 indivíduos estão solteiros (52,5%). Conforme a tipologia do agregado 

familiar, 85 (30,6%) dos indivíduos vivem com a família nuclear (cônjuge, padrastos, 

madrastas e enteados). Relativamente às visitas, 101 dos reclusos que constituem a 

amostra recebem visitas no estabelecimento prisional em que estão inseridos (57,9). 

Quanto ao tipo de crime que originou a reclusão, 52 dos reclusos insere-se na categoria 

dos crimes contra o património (18,7). Por último, no que se refere ao número de anos 

de cumprimento de pena no estabelecimento Prisional, a média varia entre penas 

inferiores a 12 anos (M=7,16 e DP=4,83). A caracterização detalhada dos participantes 

encontra-se na tabela 2. 

 

Tabela 2: Características sociodemográficas da amostra da população reclusa 

 

 Nº % M  DP Min. Máx. 

Estabelecimento Prisional 

- EP Paços de ferreira 

- EP Vale do sousa 

- EP Porto 

- EP Santa Cruz Do Bispo 

Masculino 

 

47 

85 

86 

60 

 

16,9 

30,6 

30,9 

21,6 

- 

 

 

 

 

- - - 

Idade - - 36,4 10,0 18 70 

Nacionalidade 

- Portuguesa 

- Outros 

 

221 

7 

 

75,9 

0,26 

- - - - 

Habilitaçoes literárias 

- Saber ler e escrever  

- 1º ciclo- ensino básico 

- 2º ciclo- ensino básico 

 

37 

104 

96 

 

13,3 

37,4 

34,5 

- - - - 
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- 3º ciclo- ensino básico 

- Ensino secundário 

- Ensino superior 

24 

0 

5 

8,6 

0 

1,8 

Profissão  

- Estudante 

- Empregado 

- Desempregado 

- Reformado 

- Trabalhador- estudante 

 

169 

161 

56 

0 

0 

 

60,8 

57,9 

20,1 

0 

0 

- - - - 

Estado civil  

- Solteiro 

- União de fato 

- Casado 

- Divorciado 

- Viúvo 

Tipo de agregado (com quem 

vive) 

- Sozinho 

- Família nuclear 

- Família de origem 

- Monoparental 

- Família alargada 

 

146 

38 

50 

31 

5 

 

 

11 

85 

31 

13 

35 

 

52,5 

18 

13,7 

11,2 

1,8 

 

 

4,0 

30,6 

11,2 

4,7 

12,6 

- 

 

 

 

 

 

 

- 

- 

 

 

 

 

 

 

- 

- 

 

 

 

 

 

 

- 

- 

 

 

 

 

 

 

- 

Visitas 

- Sim 

- Não 

 

161 

14 

 

57,9 

5,0 

- - - - 

Categoria do crime cometido 

- crimes contra pessoas 

- crimes contra património 

- crimes relativos a 

estupefacientes 

- crimes: pessoas + património 

 

36 

52 

40 

 

16 

 

12,9 

18,7 

14,4 

 

5,8 

- - - - 

Nº anos de pena - - 7,16 4,83 <1 25 
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Instrumentos de avaliação  

 

Com o intuito de dar resposta às questões colocadas no âmbito do estudo de 

investigação e de testar as hipóteses formuladas, foram utilizados como instrumentos o 

Questionário Sociodemográfico e Jurídico-Penal e o Systemic Clinical Outcome Routine 

Evaluation (SCORE-15). Estes instrumentos viabilizaram recolher informações 

variadas acerca dos reclusos e da população normativa permitindo avaliar as distintas 

dimensões necessárias (Costa, 2020) 

 

Questionário Sociodemográfico e Jurídico-Penal 

Para recolher informação relativa às características sociodemográficas da 

população normativa procedeu-se à aplicação de um Questionário Sociodemográfico. 

Na dimensão designada por informação sociodemográfica esta é constituída por 

diversos itens, como idade, sexo, nacionalidade, habilitações literárias e profissão. Na 

dimensão familiar recolheu-se informações sobre o estado civil e a composição do 

agregado familiar. 

Por sua vez, procedeu-se à aplicação de um Questionário Jurídico- Penal, de 

modo a recolher informações acerca do tipo de crime executado, história criminal, 

número de anos de pena e o tempo de pena já cumprido pelo recluso. Para além de todas 

as dimensões descritas anteriormente, o questionário aborda ainda questões de 

comportamento institucional (visitas que o recluso recebe, história de dependências de 

substâncias psicoactivas e/ou álcool e a história de saúde presente e passada) (Costa, 

2020) 

 

Systemic Clinical Outcome Routine Evaluation (SCORE-15)  

 

O SCORE-15 foi originalmente publicado por Bland, Janes, Lask e Stratton 

(2010), em Inglaterra. A versão portuguesa deste instrumento foi desenvolvida por 

Relvas, Silva e Vilaça (2015), estando disponível através da página 

http://www.fpce.uc.pt/avaliaçaofamiliar. 

Consiste num questionário de autorresposta que avalia diversos aspetos do 

funcionamento familiar (FF), sensíveis à mudança terapêutica. É constituído por 15 

itens distribuídos por três dimensões (Vilaça et al., 2015, cit in Barata, 2019): Recursos 

http://www.fpce.uc.pt/avaliaçaofamiliar
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familiares (e.g., “Somos bons a encontrar novas formas de lidar com as dificuldades”), - 

itens 1, 3, 6, 10, 15; Comunicação na família (e.g., “Na minha família muitas vezes não 

se diz a verdade uns com os outros”) - itens invertidos 2, 4, 8, 12, 13 e Dificuldades 

familiares (e.g., “Sentimo-nos muito infelizes em nossa família”)- itens invertidos 5, 7, 

9, 11, 14. Estes itens representam descrições de vários aspetos da interação familiar.  As 

respostas são assinaladas conforme a escala Likert de cinco níveis (1=Descreve-nos 

muito bem; 2=Descreve-nos bem; 3=Descreve-nos em parte; 4=Descreve-nos mal; e 

5=Descreve-nos muito mal) . A primeira subescala “recursos familiares”, refere -se aos 

recursos e à capacidade de adaptação da família; a segunda subescala “comunicação na 

família”, avalia a comunicação no sistema familiar; por fim a última subescala 

“dificuldades familiares”, remete para a sobrecarga das dificuldades no sistema familiar. 

Quanto menor for o valor dos resultados melhor é o funcionamento familiar (Bland et 

al., 2010; Vilaça et al., 2014). 

O SCORE -15 foi desenvolvido para ser utilizado com os vários elementos da 

família com mais de 12 anos, quer na prática clínica quer na  investigação. 

 Relativamente às características psicométricas deste instrumento na versão 

portuguesa, verifica-se uma boa consistência interna da escala total (α= 0,84), tal como 

boa consistência interna do factor 1 (α = 0,85), do factor 2 (α= 0,83) e do factor 3 (α = 

0,82). Foi averiguada a validade interna da escala, através da análise factorial 

exploratória. Esta análise evidencia resultados significativos ao nível da adequação da 

amostra para a realização da análise em componentes principais, recorrendo ao cálculo 

de critério de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) (0,907) e do teste de esfericidade de Bartlett 

(χ2 = 4006.318; gl = 105, p < .001), assinalando que existem correlações entre as 

variáveis. A análise em componentes principais indica uma solução de três fatores (com 

valores próprios superiores a 1) que, em conjunto, explicam 64.98% da variância total 

(Relvas et al., 2015, cit in Barata, 2019) 

 

Procedimentos  

Procedimentos de recolha dos dados 

 

O presente trabalho de investigação, encontra-se integrado por um projeto de 

investigação mais amplo, a ser desenvolvida pelo Centro de Investigação em Psicologia 

para o Desenvolvimento (CIPD) da Universidade Lusíada Norte-Porto.  
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Numa fase inicial foi feito um pedido de autorização à Direcção-Geral de 

Reinserção e Serviços Prisionais. Após a autorização, como forma a dar conhecimento 

do estudo e obter a devida autorização para o agendamento da recolha de dados 

necessária, foram estabelecidos os contactos necessários com os diretores dos diversos 

estabelecimentos prisionais do Norte (Costa, 2020). 

A recolha de dados foi realizada em dois momentos distintos. Num primeiro 

momento, foram aplicados os devidos questionários através de contacto direto com os 

reclusos, posteriormente, na última fase da recolha de dados, foram consultados os 

processos individuais de todos os reclusos. Esta consulta permitiu recolher informações 

relevantes acerca dos participantes, sobretudo, os seus dados sociodemográficos e 

jurídico-penais (Costa, 2020). 

Aquando da seleção dos reclusos para a participação no presente estudo de 

investigação, procedeu-se à explicação dos objetivos e do procedimento inerentes à 

mesma, salientando a participação voluntária e a confidencialidade total. Após 

autorização dos mesmos em participar, procedeu-se ao respetivo consentimento 

informado por parte dos reclusos que participaram no estudo (Costa, 2020).  

Depois assinado do consentimento informado, avançou-se para a aplicação dos 

respetivos questionários, tendo sido realizada em pequenos grupos, num ambiente 

neutro e silencioso (Costa, 2020). 

Relativamente á recolha dos dados na população normativa, foi enviado um 

pedido de autorização à Comissão de Ética das Universidades Lusíada de forma a  

realizar este estudo com os estudantes da Universidade Lusíada - Norte (Porto). Para 

este propósito, de modo a perceber a disponibilidade para a aplicação dos instrumentos 

de avaliação nas diversas turmas,  foram contactados diferentes Diretores de Faculdades 

e/ou Institutos da Universidade, nomeadamente, do Instituto de Psicologia e Ciências da 

Educação, da Faculdade de Direito, da Faculdade de Arquitetura e Artes e da Faculdade 

de Ciências da Economia. 

Procedimentos de análise dos dados 

 

Após a recolha dos dados junto dos participantes, foram cotados os resultados 

brutos obtidos mediante as instruções dos autores dos instrumentos utilizados, os 

resultados foram introduzidos numa base de dados e processados pelo programa 
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estatístico Software Statistical Package for The Social Scienses (SPSS), versão 26, onde 

foi realizada a limpeza dos dados introduzidos, computação das variáveis e a 

caracterização da distribuição.  

Deste modo, para a análise dos dados, numa primeira fase, foi realizada a 

estatística descritiva, onde se sintetiza e representa, de forma compreensível, a 

informação contida num conjunto de dados (Martins, 2011). Nela foram executadas 

medidas como a média e o desvio-padrão para a caracterização dos participantes.   

Para dar resposta às questões formuladas e aos objetivos traçados neste estudo 

foi inicialmente feita uma análise da normalidade ao nível da distribuição das variáveis 

dependentes, através do teste de normalidade Kolmogorogv- Smirnov, seguido do teste 

de Levene com o intuito de verificar a homogeneidade de variância.  

A distribuição da maioria das variáveis revelou-se significativamente diferente 

da distribuição normal (p <.05), indicado para amostras >30. O teste de Levene também 

não corroborou a homogeneidade de variâncias (p <.05). No entanto, a violação do 

pressuposto de normalidade está fundamentado pelo facto de a amostra ser 

relativamente grande e robusta (n=716), sendo que a não normalidade tem 

consequências mínimas na interpretação dos resultados (Pestana & Gageiro, 2008). 

Após a analise do α-Cronbach, que revelou uma consistência interna aceitável (,643) 

,optou-se pela utilização dos testes paramétricos (Teste t-student para amostras 

independentes), com o objetivo de perceber se existiam diferenças entre as variáveis 

definidas para a investigação.  

Apresentação dos Resultados 

Neste capítulo são apresentados os resultados obtidos, considerando os 

instrumentos utilizados e o processamento estatístico dos dados. De modo a simplificar 

a compreensão dos resultados de acordo com as variáveis em estudo e os objetivos de 

investigação propostos, a apresentação dos resultados está organizada em tabelas 

ilustrativas. 

 

Estudo das diferenças ao nível do Funcionamento Familiar entre a População 

normativa e os Reclusos 

Com o objetivo de perceber se existem diferenças ao nível do funcionamento 

familiar, foi aplicado um teste t-Student com o objetivo de comparar os resultados 
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obtidos nas amostras da população normativa e na população reclusa. Na tabela 3, são 

apresentados os resultados. 

 

Tabela 3- Diferenças das dimensões da escala SCORE-15 nos grupos 

Diferenças nos grupos 

                              

 

Grupo 0(população 

normativa)  

N(293)  

Grupo 1 (Reclusos) 

 

N(278) 

                              t(gl) M DP M DP 

Score-15 

Total 

t (472) 

6,36*** 

3,20 

 

0,73  

 

2 ,90 

 

0,65 

 

Recursos 

familiares  

t (530) 

2,09* 

2,04 

 

0,77 

 

1,89 

 

0,92 

 

Comunicação 

na família  

t (517) 

4,20*** 

3,74 

 

0,81 

 

3,42 

 

1,01 

 

Dificuldades 

Familiares 

t (543) 

5,65***             

3,82            0,42                                                     3,40            0,96        

*p<.05; *** p<.001 

 

Pela análise da tabela 3, podemos concluir que existem diferenças 

significativas entre os participantes da população normativa e os reclusos ao nível do 

funcionamento familiar, quer em termos do Score 15 Total, t (472) = 6,36, p <.001, quer 

ao nível dos Recursos Familiares, t (530)=2,09, p<.05, da Comunicação na família, t 

(517)=4,20, p<.001 e das Dificuldades Familiares, t (543)=5,65, p=<.001. Mais 

especificamente, e atendendo às médias observadas em ambos os grupos, observamos 

valores médios mais elevados na população normativa do que na população reclusa quer 

no Score 15 total (G0=3,20, DP=0,73, G1=2,90 (DP=0,65), quer nas suas diferentes 

dimensões. Na dimensão relacionada com os recursos familiares, o grupo 0 apresenta 

uma média de 2,04 ( DP=0,77) e o grupo 1 apresenta uma média de 1,89 (DP=0,92). Na 

Comunicação na família (CF), o grupo 0 apresenta uma média de 3,74 (DP= 0,81)  e o 

grupo 1 apresenta uma média de 3,42 (DP= 1,01). No que diz respeito às dificuldades 

Familiares (DF), no grupo 0,  a média é de 3,82 (DP=0,42), já no grupo 1 a média é de 

3,40 (DP= 0,96).  
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Desta forma, considerando que o valor mínimo é de 1 e o valor máximo é de 5, 

e que quanto maior o valor obtido, menor o grau de funcionalidade (Barata, 2019), 

observa-se que, a população normativa apresenta uma percepção mais negativa do seu  

funcionamento familiar do que os reclusos, isto é, podemos dizer que os indivíduos da 

população normativa apresentam um menor grau de funcionalidade familiar, quando 

comparados com a população reclusa. O mesmo se observa em relação às dimensões do 

Funcionamento Familiar. Atendendo às médias observadas, a população normativa 

perceciona menores Recursos Familiares, apresentando uma perceção mais negativa da 

Comunicação na Família e maiores Dificuldades Familiares, quando comparada com os 

reclusos.  

Estudo das diferenças em função da idade ao nível do Funcionamento Familiar na  

População normativa e nos Reclusos  

Tabela 4: Diferenças nos grupos em função da idade 

 

 Grupos 

t (gl) 

idade t(684) 

-1,07 n.s 

 

Pela análise da tabela 4, podemos concluir que não existem diferenças 

significativas na idade dos participantes da população normativa e dos reclusos. 

 

Tabela 5: Diferenças da escala SCORE-15 nos grupos em função do escalão etário 

 

Funcionamento Familiar 

Escalão 

etário 

 

 

N 

População normativa 

N (413) 

M(DP) 

 

 

N 

População reclusa 

N (273) 

M(DP) 

(17-20 anos) 109 3,19 (0,43) 1 2,73 (0) 

(21-30 anos) 111 3,26 (0,41) 90 3,01 (0,61) 

(31-60 anos) 150 3,18 (0,48) 175 2,86 (0,67) 
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N 

População normativa 

N (413) 

M(DP) 

 

 

N 

População reclusa 

N (273) 

M(DP) 

(61-70 anos) 

(71-85 anos) 

24 

19 

3,16 (0,43) 

3,14 (0,27) 

7 

0 

2,66 (0,72) 

- 

*** p < .05 

Pela análise da tabela 5, é possível concluir que existem diferenças 

estatisticamente significativas no funcionamento familiar dos grupos em função do 

escalão etário, p<.05. Mais especificamente, e atendendo às médias observadas, 

observamos valores mais elevados na faixa etária dos 21-30 anos em ambas as 

populações. Desta forma, podemos referir que, os indivíduos com idades entre os 21 e 

os 30 anos percecionam mais negativamente o seu funcionamento familiar. É ainda 

possível observar que, na população normativa os indivíduos apresentam uma perceção 

mais negativa do seu funcionamento familiar, quando comparada com os reclusos. 

Discussão  

Tendo em conta a escassez de estudos comparativos ao nível do funcionamento 

familiar entre os Reclusos e a População Normativa, o presente estudo de investigação 

assumiu como objetivo primordial analisar, de forma comparativa, o funcionamento 

familiar entre população reclusa e população normativa, com o intuito de verificar se 

existiam diferenças no funcionamento familiar entre as duas populações. Previamente, 

considerou-se pertinente analisar as diferenças no funcionamento familiar em função da 

idade na população reclusa e na população normativa. 

Relativamente ao principal objetivo, os resultados da investigação 

demostraram que existem diferenças ao nível do funcionamento familiar entre a 

população reclusa e a população normativa. Com o intuito de caracterizar o 

funcionamento familiar nos grupos e, perceber em que dimensões as diferenças são 

mais notórias, foi realizada uma análise descritiva da variável em estudo. Os resultados 

deste estudo demostraram que a população normativa apresenta uma percepção mais 

negativa do seu  funcionamento familiar do que os reclusos, isto é, podemos dizer que 

os indivíduos da população normativa apresentam um menor grau de funcionalidade 

familiar, quando comparados com a população reclusa. O mesmo se observa em relação 

às dimensões do Funcionamento Familiar. Atendendo às médias observadas, a 
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população normativa perceciona menores Recursos Familiares, apresentando uma 

perceção mais negativa da Comunicação na Família e maiores Dificuldades Familiares, 

quando comparada com os reclusos.  

Estes resultados podem ser corroborados pela literatura científica na medida que, 

a forma como a família identifica os seus recursos, as suas capacidades, e as ativa para 

ultrapassar situações de crise e resolver as dificuldades que as crises normativas ou 

imprevisíveis trazem, vai definir o funcionamento familiar. Se a família é capaz de 

identificar os recursos e capacidades de que dispõe e se os consegue aplicar de forma 

eficaz, então terá uma perceção positiva do funcionamento familiar. Se, pelo contrário, a 

família não reconhece recursos e competências para lidar com os desafios, não os aplica 

e não enfrenta o impasse, a perceção do funcionamento familiar será negativa (Lopes, 

2008) 

Diversos estudos indicam que episódios adversos e stressores causam impacto 

no funcionamento familiar (Masarik & Conger, 2017; Randall & Bodenmann, 2009; 

Story & Bradbury, 2004). O stress decorrente das necessidades ou exigências externas, 

reflete-se no sistema familiar, prejudicando as condutas parentais (Bakker & Demerouti, 

2013; Bass et al., 2009; Bolger et al., 1989; Brock e Lawrence, 2008).  

De acordo com os dados obtidos neste estudo, os reclusos apresentam uma 

perspetiva mais positiva, quer no seu funcionamento familiar global quer nas suas 

dimensões, do que a população normativa. Os resultados obtidos são considerados 

inesperados, na medida que, dada a vasta literatura científica, seria expectável que os 

reclusos apresentassem um menor grau de funcionalidade familiar em comparação com 

a população normativa. Evidências científicas concetualizam que a nível familiar, 

indivíduos que se encontram em situação de reclusão apresentam disfuncionalidades 

mais acentuadas.  

Um fator importante a ter em conta na interpretação dos dados reside no facto de  

os indivíduos, que constituem a amostra da população reclusa, se encontrarem inseridos 

num contexto tão específico como o contexto prisional. O contexto onde estes 

indivíduos estão inseridos pode moldar o tipo de resposta às questões solicitadas, 

tendendo a “romantizar” as suas respostas, traduzindo-se em elevada desejabilidade 

social, o que pode também resultar num enviesamento das suas respostas. Daí terem 
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obtido melhores resultados no funcionamento familiar comparativamente com a 

população normativa. 

Na literatura científica existente encontra-se concetualizado que indivíduos em 

reclusão apresentam uma narrativa de instabilidade familiar, relacionamentos na família 

antagónicos a par de violência e/ou maus tratos. Dessa forma, as relações familiares 

destes indivíduos são pautados por sentimentos ambivalentes, isto é,  por um lado 

possuem sentimentos de proteção e de carinho, por outro lado, sentimentos de abandono 

e mágoa. Neste sentido, a falta de apoio e de conflitos existentes no seio familiar , isto é, 

a disfuncionalidade familiar desencadeia atitudes e comportamentos considerados 

antissociais e/ou criminosos, por parte dos indivíduos, sendo considerada um fator de 

risco (Conde & Teixeira, 2018; Cutrín et al., 2017, cit in Costa, 2020).  

Partindo para a análise da família do indivíduo tido como criminoso, delimitam-

se algumas características comumente encontradas no seu ambiente de 

desenvolvimento. Geralmente, as unidades familiares dos presos evidenciam uma 

dinâmica disfuncional, isto é, são, de alguma maneira, desestruturadas (Cabral & 

Medeiros, 2014). Nesse sentido, podem não possuir a presença de um elemento com 

função parental, o pai ou a mãe, apresentar uma situação socioeconómica crítica ou 

miserável, ou até mesmo, podem combinar todos esses fatores, por exemplo (García, 

2003).  

A prática clínica em contexto prisional evidencia que as histórias de vida dos 

reclusos são pautadas por perdas significativas de vínculos afetivos, familiares e até 

morte. As narrativas destes indivíduos acerca das suas  relações familiares demostram 

uma grande instabilidade, perda, revolta e fragilidade, sendo possível identificar 

temáticas de morte, pai ausente e/ou inacessível, relação disfuncional com a mãe, 

ausência de regras claras, criminalidade familiar, segredos familiares, impulsividade e 

condutas agressivas encontradas na gestão das relações entre os reclusos e a família. 

Com a detenção, estas narrativas ganham novos contornos inerentes à situação de 

reclusão, tornando visível a fragilidade dos laços afectivos que estabelecem depois desta 

(Fonseca, 2022). 

O facto de o sujeito estar num ambiente prisional, isolado da sociedade, potencia 

a perda de vínculos tanto familiares como afetivos (Faustino & Pires, 2009).  Ao longo 

da fase de transição e de adaptação do indivíduo ao meio prisional, deve ser assegurado 
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suporte familiar (Chiu & Liu, 2013; Durcan & Zwemstra, 2014, cit in Costa, 2020), uma 

vez que, o contacto com os familiares promovem sentimentos de segurança e redução da 

ansiedade gerada (Harandi et al., 2017), refletindo-se no bem-estar e saúde mental dos 

reclusos (Arriola et al., 2015; Cotton et al., 2016, cit in Costa, 2020). De facto, 

evidências científicas comprovam que, melhores níveis de saúde mental e de bem-estar 

psicológico nos reclusos estão associados a níveis mais elevados de funcionamento 

familiar e de suporte familiar por parte dos mesmos (Abade et al., 2011; Assis et al., 

2016, cit in Barata, 2019) 

Conde e Teixeira (2018), desenvolveram um estudo, com o objetivo de avaliar 

as relações familiares de jovens reclusos. As autoras observaram que estes participantes 

atribuíam elevado valor e significado às suas relações familiares, vinculado aos 

discursos de todos os participantes do estudo, quer em retrospetiva face à sua vida 

passada, como na reflexão e projeção acerca do seu futuro. No entanto, verificaram 

alguma ambivalência presente nas narrativas dos mesmos acerca das suas relações 

familiares,  isto é, para eles a família é amor, união e proteção, mas também é sinonimo 

de instabilidade, mágoa, abandono e ressentimento (cit in Barata, 2019) 

De acordo com estudos realizados em estabelecimentos prisionais, os reclusos 

apresentam um nível de funcionamento familiar baixo, a par dos recursos familiares.  

Contrariamente, neste estudo, os reclusos evidenciaram uma perceção positiva quer no 

Funcionamento familiar global quer nos recursos Familiares. Este resultado pode ser 

justificado pelo facto de, neste estudo, a maioria dos reclusos receber visitas dos 

familiares. As visitas num estabelecimento prisional são cruciais para a  manutenção 

dos laços familiares e relacionamentos sociais com a comunidade, durante o processo de 

reclusão, contribuindo para o ajustamento dos reclusos à prisão (Bales et al., 2014; 

Pierce, 2015, cit in Barata, 2019).  

Por sua vez, o estabelecimento prisional que se encontra recluído, a par do 

distrito de residência dos reclusos e da família são variáveis que estão implícitos no 

estudo do funcionamento familiar e bem-estar dos reclusos, na medida que, indivíduos 

que se encontram em reclusão longe do seu distrito de residência, ou longe da residência 

dos familiares próximos, tendem a experienciar um enfraquecimento das relações 

familiares, uma diminuição da comunicação na família, um aumento das dificuldades 

familiares a par de uma rutura dos laços e apoio familiares. O facto de o individuo estar 
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recluído num estabelecimento prisional longe do seu local de residência, no qual vive 

com os pais ou com a companheira e os filhos, torna-se um fator prejudicial para a 

manutenção dos laços familiares e suporte familiar, causando prejuízo no 

funcionamento pessoal e familiar,  levando a uma diminuição do número de visitas pela 

distância e dificuldades de deslocação. (Fonseca, 2022). Neste estudo, observa-se que 

todos os participantes (278) se encontram a cumprir pena num Estabelecimento 

Prisional da zona Norte e, por sua vez, 63,9 % dos reclusos reside na zona Norte. Deste 

modo, o facto de a grande maioria dos reclusos não estar deslocado da sua zona de 

residência, pode ser um fator explicativo da perceção positiva dos mesmos 

relativamente ao seu funcionamento familiar. 

Os resultados deste estudo mostraram que a população normativa apresenta uma 

perceção negativa quer no funcionamento familiar global quer nas suas dimensões. Este 

resultado pode ser explicado pela literatura científica, na medida em que, várias fontes 

de stress que podem contribuir para a sobrecarga sentida pelas famílias. Uma delas 

refere-se ao contacto stressante de um dos membros da família com forças 

extrafamiliares, por exemplo, a influência do ambiente laboral de um dos pais no seu 

bem-estar, refletindo-se no sistema familiar. De igual modo, o contacto de toda a família 

com forças extrafamiliares, como por exemplo, a crise económica, também poderá ser 

outra fonte (Dias, 2000). Minuchin (1974) menciona também o stress em fases de 

transição da família, como por exemplo durante o desenvolvimento dos filhos (Begle et 

al., 2011), uma vez que os pais enfrentam vários focos de stress, tais como a tomada de 

decisões relacionadas com estratégias parentais, a gestão comportamental dos filhos, 

preocupações ao nível da saúde e responsabilidades educacionais. Desta forma, todos os 

focos de stress que sobrecarregam a família conduzem ao aumento do cansaço, o qual 

tem uma grande influência nas crenças e comportamentos parentais (Dunning & Giallo, 

2012). 

De acordo com a literatura, um fator bastante importante e que jamais deve ser 

esquecido na avaliação do funcionamento familiar é a cultura, visto que, o conceito de 

“normalidade” pode variar de acordo com os grupos étnicos e os grupos socioculturais 

de cada família. Agostinho (2009) salienta a importância da cultura, no sentido em que 

há famílias enquadradas nos níveis menos funcionais, mas que estão bem adaptadas ao 

seu meio social. Daí a importância de avaliar também os fatores sociodemográficos no 

funcionamento familiar. Não há uma só maneira ou forma de responder às necessidades 
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e situações nos mais variados contextos. A relatividade cultural define o modo como os 

seres humanos vivem, sobrevivem e convivem, pois as diferentes culturas definem 

formas específicas de organização social independentemente do tempo e espaço 

(Monteiro & Santos, 2002). Isto significa que o padrão normativo de funcionamento 

familiar de uma cultura, pode não ser o de outra, variando de acordo com os 

comportamentos comuns de um determinado grupo social. Neste sentido, torna-se 

relevante fazer uma análise sociodemográfica em qualquer estudo devido às 

desigualdades sociais e demográficas das várias regiões do mundo. 

Deste modo, o segundo objetivo da investigação está relacionado com a análise 

do funcionamento familiar em função da idade na população reclusa e na população 

normativa. 

Segundo a literatura científica, a idade é um factor que pode influenciar a 

perceção do funcionamento familiar. Estudos revelam que existe uma maior prevalência 

de famílias com dificuldades no funcionamento familiar, em adolescentes com idades 

mais próximas da idade adulta (Magalhães et al., 2019). Almeida (2014) concluiu que 

existem diferenças ao nível da perceção do funcionamento familiar entre pais e filhos, 

no sentido em que os filhos percecionam o funcionamento familiar mais negativo do 

que os pais. Por sua vez, os resultados deste estudo demostram que os indivíduos entre 

os 21 e os 30 anos percecionam um funcionamento familiar mais negativo, o que por 

sua vez, vai de encontro aos estudos anteriormente mencionados. 

Conclusões e limitações do estudo 

A família desempenha um papel preponderante no sujeito, uma vez que é o 

primeiro e principal sistema com que interagimos e é o pilar para a construção e 

crescimento individual e coletivo dos seus elementos (Santos, 2012). 

A família potencia a adaptação e o ajustamento do indivíduo face às mudanças 

que ocorrem na sociedade, determinando a sua integração social (Dias, 2011). Estas 

mudanças tem impacto no seio das famílias, a nível estrutural e dinâmico, havendo a 

necessidade de uma adaptação às novas realidades por parte destas, como forma a 

garantir o equilíbrio do seu funcionamento (Saraceno & Naldini, 2003). 
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Estudar o funcionamento familiar e a sua complexidade afigura-se uma tarefa 

muito relevante e atual, especialmente quando se consideram as transformações sociais 

e culturais ocorridas nas últimas décadas (Dessen, 2010; Teodoro, 2012; Walsh, 2016).  

A importância do estudo do funcionamento familiar está associado á necessidade 

de compreender as características das famílias quando o seu funcionamento é saudável, 

desequilibrado ou disfuncional. Como tal, o presente trabalho de investigação surge da 

necessidade de compreender e caracterizar o funcionamento familiar dos reclusos e da 

população normativa. Para este efeito, a presente dissertação apresenta como objetivo 

geral  analisar o funcionamento da População Reclusa, comparativamente com a 

População Normativa, percebendo se existem diferenças entre as mesmas.  

As principais conclusões que podemos retirar deste estudo prendem-se com a 

perceção do funcionamento familiar. Os reclusos apresentam uma perceção mais 

positiva do seu funcionamento familiar contrariamente á população normativa, 

apresentando melhor funcionamento quer global. Estes resultados podem ser 

justificados pelo facto de uma das amostras ser uma população reclusa, o que limita os 

resultados do estudo, na medida em que, o contexto onde estes indivíduos estão 

inseridos pode moldar o tipo de resposta às questões solicitadas, traduzindo-se em 

elevada desejabilidade social e numa “romantização” das respostas dadas relativas ao 

seu funcionamento familiar.  

Existem diversos tipos de acontecimentos que podem influenciar negativamente 

a dinâmica e o funcionamento familiar dos indivíduos, como por exemplo, problemas 

económicos, (Harland et al., 2002; Laplante et al., 2009  & Mccrum-gardner et al., 

2010);  falecimento de uma pessoa próxima ou o falecimento do pai, que provocará uma 

predisposição na mãe para procurar apoio emocional nos filhos (Rodríguez et al., 2009). 

De facto, acontecimentos não normativos, como a condenação de um membro da 

família a uma pena de prisão, são desencadeadores de alterações na estrutura da família 

e no seu funcionamento, podendo mesmo ter um papel central na disfunção da família. 

Porém, poucos são os estudos e os instrumentos que avaliam de forma integrada o 

funcionamento da família. A maioria dos instrumentos foca-se em variáveis muito 

específicas da família que pouco representam a complexidade do seu funcionamento. 

Por outro lado, o funcionamento da família também se altera ao longo das etapas do 
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ciclo vital da família e dos eventos com que esta se depara, implicando uma análise 

contextual da família (Cerveira, 2015). 

No que concerne às limitações do estudo, como qualquer estudo de investigação, 

também este encontrou algumas limitações que importa ter em conta até para clarificar 

alguns dos resultados observados no presente estudo e para uma melhor compreensão 

destes. Inicialmente, é importante referir as limitações referentes aos instrumentos e a 

forma como os mesmos são implementados. O facto de constituírem medidas de 

autorrelato aumenta a desejabilidade social (onde as respostas dos sujeitos podem ser 

enviesadas, tendo o simples conhecimento das normas sociais e daquilo que é 

socialmente aceite), e também uma percepção distorcida da realidade. Outra limitação 

encontrada prende-se com o facto de a amostra apenas integrar indivíduos do sexo 

masculino, tornando-se redutora e não permitindo comparar diferenças entre sexos. Por 

sua vez,  o facto de a recolha de dados ter sido realizada num contexto prisional limitou 

os resultados deste estudo, tendo em conta que são sujeitos que vivem sob um clima de 

constante desconfiança, apesar de participarem voluntariamente no estudo, 

questionavam-se sobre a finalidade dos questionários e se poderiam ou não ser 

prejudicados pelos órgãos da justiça, o que pode também resultar num enviesamento das 

suas respostas. A recolha foi, se igual forma, um processo moroso devido às suas 

questões burocráticas. Por último, elencamos também como limitação o facto de 

existirem poucas investigações que utilizem o Score-15 ao nível internacional e 

nacional.  

A escassez de artigos, com estes instrumento em específico, inviabilizou a 

possibilidade de comparar os resultados desta investigação, de forma mais 

pormenorizada, com resultados de outros estudos com o mesmo instrumento de medida. 

Contudo, esta característica acrescenta, ao mesmo tempo, um contributo inegável ao 

presente estudo, uma vez que faz uso de um instrumento bastante recente (Score-15) e 

pouco explorado na literatura, mais concretamente na área da investigação, onde ainda é 

pouco utilizado (Bland et al., 2010). Este estudo contribui, de igual forma, para o 

acréscimo de informação sobre o funcionamento familiar em Portugal, onde 

encontrámos poucos estudos sobre o tema. 
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